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Sua Excelência 

 

O Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores 

Rua Marcelino Lima 

9901- 858 HORTA 

 

S/ Ref. S/ Data N/ Ref. Data 

S/650/2026 13/03/2026 SAI-GSRAPC/2026/510 Ponta Delgada,  

Proc.º 54.10.00/13/XIII  Proc.º 00.012.004.002/2026/78 

Dts SGC 0110/2026/667 

 

10 de abril de 2026 

 

ASSUNTO: REQUERIMENTO N.º 566/XIII (IL) - “INFORMAÇÕES SOBRE O TRABALHO 

DESENVOLVIDO PELA COMISSÃO TÉCNICA DE REVISÃO DO ESTATUTO 

DAS VIAS TERRESTRES NA RAA” 

 

 

Em resposta ao requerimento mencionado em epígrafe, subscrito pelo Senhor Deputado 

Nuno Barata, da Representação Parlamentar do IL, sem prescindir quanto ao teor dos 

considerandos, e pela mesma ordem das questões enunciadas, cumpre-me informar o 

seguinte: 

 

“1. Qual o número total de reuniões realizadas desde a criação da Comissão Técnica 

até à presente data e quais as respetivas datas? Solicita-se o envio das atas ou 

síntese das reuniões realizadas.”  

Até à presente data, realizaram-se três convocatórias gerais. Não obstante não terem sido 

lavradas atas formais das referidas reuniões, apresenta-se, de seguida, uma síntese dos 

temas nelas abordados: 
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- Primeira reunião, realizada a 15/07/2022: 

Na primeira reunião estiveram presentes os representantes da Direção Regional das 

Obras Públicas (DROP), da Direção Regional dos Recursos Florestais e Ordenamento do 

Território (DRRFOT), da Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), do Instituto 

Regional de Ordenamento Agrário, S.A. (IROA, S.A.) e da Associação de Municípios da 

Região Autónoma dos Açores (AMRAA). 

Esta reunião teve como principal objetivo a apresentação dos representantes das 

entidades que integram a comissão. Tratou-se de uma reunião de abertura e de arranque 

dos trabalhos, tendo sido proposto que cada entidade elaborasse um esboço preliminar 

das matérias que considerava necessárias rever no diploma em vigor. 

- Segunda reunião, realizada a 28/09/2022 e 3/10/2022:  

Na segunda reunião, estiveram presentes os representantes da DROP, DRRFOT, 

ANAFRE, IROA, S.A. e AMRAA.  

Tratou-se de uma reunião destinada à partilha de experiências decorrentes da aplicação 

do diploma atualmente em vigor, bem como à identificação das dificuldades resultantes 

da aplicabilidade dos atuais critérios de classificação das vias. 

O representante da DROP apresentou uma proposta prévia de revisão do estatuto no que 

respeita a Servidões Administrativas e Restrições de Utilidade Pública, designadamente 

no que respeita ao afastamento das construções relativamente às estradas regionais. 

Alertou, ainda, para a necessidade de rever os critérios aplicáveis à colocação de painéis 

de publicidade ao longo das estradas regionais, nomeadamente quanto ao local de 

implantação dos respetivos suportes.  

Ficou assente, por todos, que, em cada ilha, sejam identificadas as tutelas de todas as 

vias existentes, regionais ou municipais, com o objetivo de melhorar e/ou corrigir a 

respetiva afetação, através de possíveis permutas de vias entre a Região e os municípios. 
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Verificou-se a necessidade de clarificação das categorias dos caminhos agrícolas 

localizados fora do perímetro do Ordenamento Agrário.  

O representante da AMRAA alertou para o cuidado que deverá existir na alteração ao 

diploma, relativamente às especificidades de cada município.  

- Terceira reunião, realizada a 23/06/2023: 

Na terceira reunião, estiveram presentes os representantes da DROP, DRRFOT, 

ANAFRE, IROA, S.A. e AMRAA.  

Tratou-se de uma reunião de continuação da discussão sobre as experiências e 

dificuldades da aplicação do atual diploma pelas diferentes entidades.  

Foi equacionada a introdução de novas categorias de vias integradas na rede municipal, 

incluindo, entre outras tipologias, as vias pedonais e as ciclovias. 

Foi igualmente analisada a implicação da eventual alteração das designações das redes 

viárias nos diversos Instrumentos de Gestão Territorial atualmente em vigor. 

Paralelamente, ocorreram contatos de forma descentralizada, com a presença de 

representantes das diferentes entidades, com vista ao intercâmbio da informação e 

coordenação geral dos trabalhos.  

Trata-se de uma matéria de natureza complexa e sensível, cujo desenvolvimento tem sido 

condicionado pela execução dos projetos estruturantes enquadrados no Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR), o que tem limitado a concretização de avanços 

relevantes. 

“2. Existe um cronograma de trabalhos definido para a Comissão Técnica? Em caso 

afirmativo, solicita-se cópia do cronograma previsto.”  

Não foi formalizado um cronograma de trabalhos para a Comissão Técnica. 
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“3. Foi elaborado algum diagnóstico inicial inerente à classificação e gestão da rede 

viária regional? Em caso afirmativo solicita-se cópia.”  

Da análise inicial efetuada, verificou-se que uma considerável quantidade de vias da rede 

regional já não cumpre as funções correspondentes à definição de Estrada Regional, 

desempenhando, antes, funções de acesso local e/ou urbano, o que abre a possibilidade 

de reclassificação dessas vias como pertencentes à rede municipal. 

“4. Que estudos, relatórios técnicos ou documentos de trabalho foram produzidos 

pela Comissão Técnica até à presente data?”  

Até à presente data foram produzidos documentos de trabalho para discussão interna da 

comissão, nomeadamente:  

• Proposta de alteração ao diploma apresentado pelas delegações de ilha da Secretaria 

Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (STRTMI) relativamente à rede viária 

regional;  

• Proposta de alteração ao diploma apresentado pela AMRAA, relativamente à rede 

viária regional e rede viária municipal;  

• Proposta de alteração ao diploma apresentado pela DRRFOT, relativamente à rede 

viária regional rural e florestal;  

• A matriz de proposta de transferência de troços entre a Região e os Municípios para 

análise da comissão;  

• Quadro-matriz de pareceres (AMRAA-DRRFOT-SRTMI) para comparação e análise. 

“5. Qual o ponto de situação relativo à elaboração da proposta de revisão da 

classificação das redes regional, agrícola, rural, florestal e municipal?”  

Remete-se para as respostas às questões anteriores. 
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“6. Que critérios técnicos estão a ser considerados para a revisão da classificação 

das vias de comunicação terrestre?”  

Os critérios técnicos a considerar para a revisão da classificação das vias de comunicação 

terrestre basear-se-ão, designadamente, na função desempenhada pela via 

(conectividade regional vs. acesso local), no volume de tráfego, na ligação a 

infraestruturas críticas, como portos e aeroportos, bem como na integração da via em 

malha urbana, entre outros fatores de natureza técnica e funcional. 

“7. Qual o ponto de situação relativo ao levantamento técnico de eventuais impactos 

técnicos e financeiros?”  

O levantamento de eventuais impactos técnicos e financeiros constitui um processo que 

exige elevado rigor técnico, encontrando-se, à presente data, em fase de análise e ainda 

por concluir. 

“8. Quantas entidades, públicas ou privadas, foram consultadas pela Comissão 

Técnica no âmbito dos trabalhos desenvolvidos? Solicita-se, igualmente, o envio de 

evidências dessas consultadas, designadamente cópias das comunicações 

efetuadas às entidades públicas e privadas consultadas, bem como a indicação das 

respetivas datas.”  

Atendendo a que a Comissão Técnica é constituída por todas as entidades diretamente 

interessadas e intervenientes na matéria objeto de análise, não foram efetuadas consultas 

a entidades públicas ou privadas externas ao seu âmbito. 

“9. Qual o prazo previsto para a conclusão dos trabalhos da Comissão Técnica e 

para a apresentação da respetiva proposta ao Governo Regional.”  

Não é ainda possível prever uma data para a conclusão dos trabalhos, uma vez que 

depende da envolvência das entidades que integram a comissão. 
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“10. Que principais constrangimentos ou dificuldades têm sido identificados no 

desenvolvimento dos trabalhos?”  

Entre os principais constrangimentos identificados no desenvolvimento dos trabalhos 

destacam-se a existência de discrepâncias entre o cadastro das vias e a sua realidade 

física, bem como as dificuldades na definição de critérios objetivos para a atribuição e 

transferência de vias entre as diferentes entidades competentes, tendo em conta as novas 

dinâmicas de utilização e funcionalidade das infraestruturas viárias. 

 

 

 
  Com os melhores cumprimentos,  

 
 
 

O Secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Comunidades 
 

 

 Paulo Jorge Abraços Estêvão   
 
 
 
 
ANEXO(S):  
 
 
 
 
S.A./M.M.  
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